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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 001/2022 

 

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2022 

 

PROCESSO ADMNISTRATIVO  Nº 0054/2022 

 

RECIBO DE RETIRADA DE EDITAL  

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS E 

SERVIÇOS DE ENGENHARIA NA CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA COM 8 SALAS DE AULA, NA SEDE 

DESTE MUNICÍPIO DE PIATÃ , ESTADO DA BAHIA.  

 

PESSOA FÍSICA E/OU EMPRESA: _________________________________________________ 

PESSOA PARA CONTATO: _______________________________________________________ 

ENDEREÇO: ___________________________________________________________________ 

CPF/CNPJ: _____________________________________________________________________ 

E-MAIL : ________________________________________________________________________ 

CIDADE: ____________________________ ESTADO: __________________________________ 

TELEFONE: ________________________ WHATSAPP: ________________________________ 

 

 

Tomamos conhecimento, através do acesso à página https://www.piata.ba.gov.br/Site/DiarioOficial  (Diário Oficial 

do Município de Piatã), cópia do instrumento convocatório da licitação na modalidade de TOMADA  DE PREÇOS Nº 

001/2022 na forma acima identificada. 

Local: ________________, _____ de _____________ de _________. 

 

 _________________________________________ 

RRAAZZÃÃOO  SSOOCCIIAALL  //  CCNNPPJJ  //  NNOOMMEE  DDOO  RREEPPRREESSEENNTTAANNTTEE  LLEEGGAALL  //  AASSSSIINNAATTUURRAA 

 

Senhores Licitantes, 

 

Visando comunicação futura entre a Comissão Permanente de Licitação deste Município e essa Empresa, solicitamos o 

preenchimento do recibo de retirada do edital (modelo acima) e envio ao Setor Responsável por meio do e-mail: 

licitapmp@outlook.com 

A não remessa do recibo de retirada do edital exime a Comissão Permanente de Licitação, da comunicação de eventuais 

alterações e/ou retificações ocorridas no instrumento convocatório, bem como de quaisquer informações adicionais 

sobre a presente licitação. 

 

 

 

 

 

https://www.piata.ba.gov.br/Site/DiarioOficial
mailto:licitapmp@outlook.com
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EDITAL DE LICITAÇÃO Nº 001/2022 

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 0054/2022 

 

I. REGÊNCIA LEGAL: 

 

LEI FEDERAL Nº 8.666/1993, DE 21 DE JUNHO DE 1993, EM SUA REDAÇÃO ATUAL, E LEGISLAÇÃO  

PERTINENTE.   

 

II. ÓRGÃOS INTERESSADOS: 

 

      SECRETARIA MUNICIPAL D A EDUCAÇÃO 

 

III.  MODALIDADE:  

 

TOMADA  DE PREÇOS Nº 001/2022 

PROCESSO ADMINISTRATIVO  NO 

 

0054/2022, DATADO  DE 01/02/2022 

 

IV.   TIPO DE LICITAÇÃO:  

 

MENOR PREÇO  

V. REGIME DE EXECUÇÃO: 

 

EMPREITADA  POR PREÇO GLOBAL  

 

VI.  CRITÉRIO DE JULGAMENTO  

                MENOR  PREÇO GLOBAL  

VII.  OBJETO 

 

CONSTITUI  OBJETO DA PRESENTE LICITAÇÃO  A CONTRATAÇÃO DE EMPRESA ESPECIALIZADA 

PARA EXECUÇÃO DAS OBRAS E SERVIÇOS DE ENGENHARIA NA CONSTRUÇÃO DE UMA ESCOLA 

COM 8 SALAS DE AULA, NA SEDE DESTE MUNICÍPIO DE PIATÃ , ESTADO DA BAHIA, DE ACORDO 

COM AS ESPECIFICAÇÕES E CONDIÇÕES, CONSTANTES DOS ANEXOS DO EDITAL. 

IX  ï LOCAL E DATA  PARA O RECEBIMENTO DAS PROPOSTAS, DOCUMENTOS RELATIVOS À 

HABILITAÇÃO  E INÍCIO DA ABERTURA DOS ENVELOPES. 

 

DATA:  23 DE FEVEREIRO  DE 2022. 

HORA:  08H30MIN (OITO HORAS E TRINTA MINUTOS) . 

LOCAL:  SALA  DE LICITAÇÕES  DA  PREFEITURA  MUNICIPAL  DE PIATÃ,  SITUADA  NO LOTEAMENTO  

JARDIM  CATEDRAL,  S/N, 1º ANDAR,  CENTRO ï PIATÃ  - BA, TELEFONE  (77) 3479 -2116. 

X. DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

UNIDADE  GESTORA 

(ÓRGÃO/UNIDADE)  

FONTE  PROJETO ATIVIDADE  

PROGRAMA DE TRABALHO  

ELEMENTO DE DESPESA 

/ NATUREZA DA 

DESPESA 

04.10 - FUNDO MUNICIPAL 

DE EDUCAÇÃO - FME 

01/42/19,95 1.002 ï CONSTRUÇÃO E 

AMPLIAÇÃO DE PREDIOS 

ESCOLARES 

4490.51.00.00 - OBRAS E 

INSTALAÇÕES 

 

XI. PRAZO DE EXECUÇÃO/VIGÊNCIA 

 

08 (OITO) MESES 

XII. PATRIMÔNIO LÍQUIDO MÍNIMO  

 

10% (DEZ) POR CENTO DO VALOR ESTIMADO . 

XIII. LOCAL, HORÁRIO E MEIO DE COMUNICAÇÃO PARA ESCLARECIMENTOS SOBRE ESTE EDITAL:   

 

AS INFORMAÇÕES E ESCLARECIMENTOS NECESSÁRIOS AO PERFEITO CONHECIMENTO DO 

OBJETO DESTA LICITAÇÃO SERÃO PRESTADAS PELA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO 

DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIATÃ, DIARIAMEN TE, DAS 09:00HS AS 12:00HS E DAS 14:00HS AS 

17:00HS, NO ENDEREÇO SEGUINTE: LOTEAMENTO JARDIM CATEDRAL, S/N, 1º ANDAR, CENTRO ï 

PIATÃ - BA, NESTA CIDADE, PELO TELEFONE (77) 3479 -2116 OU PELO E-MAIL: 

licitapmp@outlook.com 

mailto:licitapmp@outlook.com
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TODAS AS DECISÕES E COMUNICAÇÕES QUE SE FIZEREM NECESSÁRIAS, INCLUSIVE O 

JULGAMENTO FINAL CLASSIFICATÓRIO SERÁ ANUNCIADO EM SESSÃO PÚBLICA OU ATRAVÉS 

DE PUBLICAÇÃO NO DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PIATÃ, ESTADO DA BAHIA QUE PODERÁ 

SER CONSULTADO, TAMBÉM, ATRAVÉS DO SITE: https://www.piata.ba.gov.br/Site/DiarioOficial. 

 

PRESIDENTE DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO 

 

Jader Luiz Azevedo da Palma 

Decreto Municipal nº 028/2021 

https://www.piata.ba.gov.br/Handler.ashx?f=diario&query=1175&c=595&m=0 

 

XIV ï DAS CONDIÇÕES DE PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO  

14.1. Somente serão admitidas a participar desta licitação as empresas: 

14.1.1. Portadoras do Certificado de Registro Cadastral ï CRC desta entidade da Administração Pública ou da 

Secretaria da Administração do Estado da Bahia (SAEB) ou que atenderem a todas as condições exigidas para 

cadastramento até o 3º dia anterior à data do recebimento das propostas; 

14.1.2. Que apresentarem os interessados credenciados; 

14.1.3. Que atenderem a todas as exigências de habilitação contidas neste edital e seus anexos e; 

14.1.4. Que pertençam ao ramo de atividade pertinente o objeto licitado. 

14.2. Não poderão participar da Licitação, empresas que: 

14.2.1. Tenham sido consideradas suspensas e/ou inidôneas por qualquer órgão ou entidade da Administração 

Pública Direta ou Indireta Federal, Estadual ou do Município de Piatã, Estado da Bahia; 

14.2.2. Estejam sob o regime de falência, concurso de credores, dissolução ou liquidação ou concordatárias; 

14.2.3. Figurem na última relação de suspensão, cancelamento de registro de cadastro ou impedimento de 

licitar.  

14.2.4. Sejam consorciadas. 

14.2.5. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição (Acórdão nº 

746/2014-TCU-Plenário); 

14.2.6. Sociedades cooperativas, considerando a vedação contida no art. 10 da Instrução Normativa 

SEGES/MP nº 5, de 2017. 

14.2.7. Se enquadrem nas disposições do artigo 9º da Lei Federal nº 8.666/93;  

14.2.8. Nos termos do art. 5º do Decreto nº 9.507, de 2018, é vedada a contratação de pessoa jurídica na qual 

haja administrador ou sócio com poder de direção, familiar de: 

a) detentor de cargo em comissão ou função de confiança que atue na área responsável pela demanda 

ou contratação; ou 

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante. 

14.2.8.1. Para os fins do disposto neste item, considera-se familiar o cônjuge, o companheiro ou o 

parente em linha reta ou colateral, por consanguinidade ou afinidade, até o terceiro grau (Súmula 

Vinculante/STF nº 13, art. 5º, inciso V, da Lei nº 12.813, de 16 de maio de 2013 e art. 2º, inciso III, do 

Decreto n.º 7.203, de 04 de junho de 2010);  

14.2.9. Nos termos do art. 7° do Decreto n° 7.203, de 2010, é vedada, ainda, a utilização, na execução dos 

serviços contratados, de empregado da futura Contratada que seja familiar de agente público ocupante de cargo 

em comissão ou função de confiança neste órgão contratante. 

14.2.10. Que seja constituída por membros de sociedade que, em data anterior à sua criação, haja sofrido 

penalidade de suspensão do direito de licitar e contratar com a Administração ou tenha sido declarada inidônea 

para licitar e contratar e que tenha objeto similar ao da empresa punida, ou estejam registradas no(a): 

14.2.1.1. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (CEIS) e Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas (CNEP) mantido pela Controladoria Geral da União ï CGU; 

https://www.piata.ba.gov.br/Site/DiarioOficial
https://www.piata.ba.gov.br/Handler.ashx?f=diario&query=1175&c=595&m=0
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14.2.10.2. Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade Administrativa (CNIA), 

disponível no Portal do Conselho Nacional de Justiça ï CNJ; 

14.2.10.3. Lista de responsáveis declarados inidôneos para participar de licitação na Administração 

Pública Federal, mantido pelo Tribunal de Contas da União (TCU); 

14.2.11. Que não tenham cumprido, de forma satisfatória, contratos anteriormente firmados ou que, embora 

ainda em contratos vigentes, se encontram com quaisquer obrigações assumidas, quer com a Prefeitura 

Municipal de Piatã, quer com outros órgãos e entidades da Administração Pública. 

14.3.  É vetada: 

14.3.1. A participação na Licitação de mais de uma empresa sob o controle de um mesmo grupo de pessoas 

físicas ou jurídicas; 

14.3.2. A representação a qualquer pessoa jurídica, nesta licitação, de mais de um participante. 

14.3.3. É vedada a participação do autor do projeto básico ou executivo, pessoa física ou jurídica 

14.3.4. A participação estabelecidas no art. 9º da Lei Federal nº 8.666/93.  

14.4. As licitantes deverão proceder, antes da elaboração das propostas, verificação minuciosa de todos os elementos 

fornecidos, comunicando por escrito à Comissão, até 05 (cinco) dias antes da abertura da licitação, os erros e/ou 

omissões porventura observados, que serão esclarecidos, também por escrito, até 02 (dois) dias antes da data de abertura 

desta licitação. 

14.5. A não comunicação no prazo acima estabelecido, implicará na tácita aceitação dos elementos fornecidos, não 

cabendo, em nenhuma hipótese, qualquer reivindicação posterior com base em imperfeições, incorreções, omissões ou 

falhas. 

14.6. Os procedimentos da licitação são públicos e franqueados ao público todas as suas sessões. Todavia, as 

manifestações dos presentes, requerimentos, protestos etc. ficam condicionadas à apresentação do respectivo documento 

de credenciamento da empresa licitante. 

14.7. Os documentos exigidos neste edital poderão ser apresentados em original ou fotocópia legível, desde que 

autenticada por tabelião de notas ou pelos membros da Comissão de Licitação. 

14.8. A não apresentação dos elementos exigidos neste item XIV e a apresentação de propostas alternativas, ensejarão a 

inabilitação do concorrente.  

14.9. Se houver qualquer documento vencido ou contrário aos exigidos neste Edital o licitante será automaticamente 

inabilitado, mesmo que o CRC esteja dentro do prazo de validade. 

14.10. A Prefeitura Municipal poderá realizar visita exclusivamente no endereço da sede da empresa vencedora no 

prazo máximo de 24hs (vinte e quatro horas) ap·s o certame, para confirma­«o de funcionamento (ñPORTAS 

ABERTASò), condi­«o essencial para homologa­«o e contrata­«o. 

XV - PROCEDIMENTO LICITATÓRIO  

15.1. O procedimento licitatório obedecerá, integralmente, as disposições da Lei Federal nº. 8.666, de 21 de junho de 

1993, em sua redação atual e legislação pertinente. 

XVI ï CREDENCIAMENTO  

16.1. Entende-se como a fase que busca identificar o representante legal para falar em nome de empresa licitante 

durante a reunião de abertura dos envelopes contendo a documentação de habilitação e as propostas de preços. 

16.2. Considera-se como representante legal qualquer pessoa habilitada pelo licitante, mediante estatuto/contrato 

social, ou instrumento público/particular de procuração, ou documento equivalente, disciplinado no item 16.3. e 16.4. 

16.3. Os licitantes interessados em participar do certame NÃO NECESSITAM ENCAMINHAR SEUS 

REPRESENTANTES LEGAIS para entregar os envelopes com a documentação e as propostas conforme disciplinado 

neste edital, podendo, inclusive, encaminhá-los via Correio ou outro meio similar de entrega, com a antecedência 

necessária para chegada dos documentos antes da data e horário previsto para a abertura dos envelopes, para o 

endereço: 

a) SALA DE LICITAÇÕES DA PREFEITURA MUNICIPAL DE PIATÃ, SITUADA NO LOTEAMENTO 

JARDIM CATEDRAL, S/N, 1º ANDAR, CENTRO ï PIATÃ - BA ï CEP: 46.765-000. (SETOR DE 

LICITAÇÕES). 
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b) A correspondência deverá ser endereçada com aviso de recebimento para a Comissão de Licitação no 

endereço indicado no Item IX deste Edital e conter os dois envelopes acima mencionados, além das 

declarações complementares, com antecedência mínima de 1 (uma) hora do momento marcado para 

abertura da sessão pública. 

c) Caso os envelopes remetidos não sejam recebidos pela Comissão Permanente de Licitação com a 

antecedência mínima de 1 (uma) hora do momento marcado para abertura da sessão pública, dar-se-à 

prosseguimento com a abertura das propostas e licitantes presentes. 

16.3.1. Os licitantes interessados em participar do certame PODERÁ AINDA protocolar no Setor de 

Licitação da Secretaria Municipal de Adminsitração, e Finanças do Município de Piatã/BA, no endereço: 

LOTEAMENTO JARDIM CATEDRAL, S/N, 1º ANDAR, CENTRO ï PIATÃ - BA ï CEP: 46.765-000, 

MEDIANTE PRÉVIO AGENDAMENTO  pelo email: licitapmp@outlook.com, atentando para as datas e 

horários finais para recebimento dos mesmos, constantes neste Edital. 

16.3.2. Os envelopes também poderão ser entregues à Comissão Permanente de Licitação no local, dia e 

horário estabelecidos no item IX deste Edital. 

16.4. OS INTERESSADOS EM CREDENCIAR REPRESENTANTE DEVERÁ apresentar ao Presidente da 

Comiss«o de Licita­«o EM SEPARADO DOS ENVELOPES ñAò e ñBò a documenta­«o disciplinada PARA CADA 

CASO DESCRITO NO ITEM 16.4.1 OU 16.4.2, A SEGUINTE DOCUMENTAÇÃO DE VIDAMENTE 

NUMERADA PELO TOTAL DE FOLHAS ( 1/10, 2/10... 10/10): 

16.4.1. Em sendo sócio, proprietário ou dirigente da empresa proponente: 

a) Cópia do Estatuto ou Contrato Social, no qual estejam expressos seus poderes para exercer direitos e 

assumir obrigações em decorrência de tal investidura; 

b) Cópia do documento de identificação pessoal com foto (em perfeita condição de leitura) do sócio com 

poderes para representar a empresa, presente na sessão; 

c) Consulta de Empresa disponibilizada pela Junta Comercial do Estado do domicílio ou sede do licitante, (as 

empresas sediadas no Estado da Bahia poderão obter tal Consulta no site http://www.juceb.ba.gov.br/), 

devidamente atualizada. 

c.1. Caso a Junta Comercial do Estado sede da licitante não disponibilize em seu portal da rede mundial de 

computadores, a Consulta de Empresa indicada, poderá a licitante substituir por documento oficial da Junta 

Comercial onde seja possível constatar o histórico de alterações da empresa. 

d) Comprovações previstas no item 16.5. deste edital. 

16.4.2. Quando a empresa se fizer representar por um representante que não seja sócio, proprietário, dirigente 

ou assemelhado com poderes para tal: 

a) Cópia do Estatuto ou Contrato Social no qual estejam expressos os poderes de quem assinar a credencial; 

b) Procuração na forma da Lei ou documento equivalente apresentado em forma de carta em papel timbrado 

da licitante, podendo-se adotar o modelo constante do ANEXO IV , contendo os dados de identificação do 

credenciado (nome, número do documento de identificação e do CPF, endereço residencial), detalhando os 

poderes para a prática dos atos necessários e inerentes ao procedimento licitatório, em conformidade com a Lei 

Federal nº 8.666/93, assinado pelo titular ou representante legal da licitante; 

c) Cópia do documento de identificação pessoal com foto, do sócio com poderes para assinar procuração do 

credenciamento (em perfeita condição de leitura); 

d) Cópia do documento de identificação pessoal com foto do credenciado (em perfeita condição de leitura);  

e) Consulta de Empresa disponibilizada pela Junta Comercial do Estado do domicílio ou sede do licitante, (as 

empresas sediadas no Estado da Bahia poderão obter tal Consulta no site http://www.juceb.ba.gov.br/), 

devidamente atualizada. 

e.1. Caso a Junta Comercial do Estado sede da licitante não disponibilize em seu portal da rede mundial de 

computadores, a Consulta de Empresa indicada, poderá a licitante substituir por documento oficial da Junta 

Comercial onde seja possível constatar o histórico de alterações da empresa. 

f) Comprovações previstas no item 16.5. deste edital. 

16.5. No ato do credenciamento deverá ser apresentada ainda: 

16.5.1. Para o(s) sócio(s) majoritário(s), mediante número do Cadastro de Pessoa Física - CPF: 

mailto:licitapmp@outlook.com
http://www.juceb.ba.gov.br/
http://www.juceb.ba.gov.br/
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a) Certidão Negativa de Licitantes Inidôneos, mantido pelo Tribunal de Contas da União (TCU), obtida no 

site (https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0) - devidamente atualizada. 

b) Comprovante de Situação Cadastral do Cadastro de Pessoa Física (CPF), expedido pela Secretaria da Receita 

Federal e obtida no site 

(https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ConsultaSituacao/ConsultaPublica.asp) - devidamente 

atualizada. 

c) Certidão negativa de Improbidade Administrativa que comprove a inexistência de Registo no CNIA - 

Cadastro Nacional de Condenações Cíveis por Ato de Improbidade e Inelegibilidade, mantido pelo Conselho 

Nacional de Justiça, obtida no (http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php) - 

devidamente atualizada. 

d) Impressão da consulta que comprove a inexistência de Registro no CEIS - Cadastro Nacional de 

Empresas Inidôneas e Suspensas, obtida no site (http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis) - 

devidamente atualizada. 

e) Impressão da consulta que comprove a inexistência de Registro no CNEP - Cadastro Nacional de 

Empresas Punidas, obtida no site 

(http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc) - devidamente 

atualizada. 

16.5.2. Para sua personalidade jurídica (CNPJ): 

a) Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica que comprove a inexistência de quaisquer registros nos 

seguintes órgãos: Tribunal de Contas da União (TCU), Conselho Nacional de Justiça (CNJ) e Controladoria 

Geral da União (CGU) obtida no site (https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br) - devidamente atualizada. 

16.6. Cada licitante poderá credenciar apenas um representante, ficando este adstrito a apenas uma representação. 

16.7. A licitante que não atender a todas as condições para credenciamento aplicar-se-á para cada caso as medidas a 

seguir elencadas: 

16.7.1. Se o(s) documento(s) ausentes forem de livre consulta na internet, A Comissão Permanente de Licitação irá 

proceder à referida consulta e complementará a credencial da licitante; 

16.7.2. Se o(s) documento(s) ausentes não forem de livre consulta na internet, a licitante não terá o seu 

representante credenciado; 

a) Terá o ENVELOPE ñAò - DOCUMENTA¢ëO DE HABILITA¢ëO e o ENVELOPE ñBò - PROPOSTA 

DE PREÇOS, acolhidos; e, 

b) Não poderá se manifestar durante a sessão, nem manifestar intenção de interpor recurso. 

16.8. A CREDENCIAL DEVERÁ ESTAR  NUMERADA, na ORDEM APRESENTADA no item 16.4.1 OU 

16.4.2 para cada caso (se sócio ou representante) mencionando o número da folha pelo total de páginas, ou seja 

(1/x). 

16.9. No ato do credenciamento dos respectivos representantes os licitantes deverão entregar ao Presidente da 

Comissão declaração de sujeição às condições do edital de licitação em epigrafe, preferencialmente, nos termos 

seguintes:  

A empresa ......................................., situada à ............................, inscrita no CNPJ sob o nº. 

............................, inscrição estadual sob o nº. ...................... e inscrição municipal sob o nº 

....................................., neste ato representada, pelo(a) Sr(a). .............................., portador(a) da 

carteira de identidade nº. ................................, emitido por ..................................., inscrito(a) no 

Cadastro de Pessoas Físicas sob o nº ....................., residente e domiciliado (a) na 

.................................................................., declara expressamente que aceita todas as condições 

estabelecidas no edital de licitação e que a realização da licitação não implica necessariamente, em 

contratação pelo município, o qual poderá revogar ou anular o certame, bem como contratar, ou não, o 

objeto da licitação relativo à Tomada de Preços nº 001/2022.  

16.10. Iniciada a sessão pública do pregão, não cabe desistência da proposta. 

XVII - CERTIFICADO DE REGISTRO CADATRAL - CRC  

17.1. O Certificado de Registro Cadastral ï CRC deste Município ou da SAEB (Secretaria da Administração do Estado 

da Bahia), e, dentro do seu prazo de validade substituirá os documentos relativos à Habilitação Jurídica e a 

Regularidade Fiscal. 

https://contas.tcu.gov.br/ords/f?p=INABILITADO:CERTIDAO:0
https://servicos.receita.fazenda.gov.br/Servicos/CPF/ConsultaSituacao/ConsultaPublica.asp
http://www.cnj.jus.br/improbidade_adm/consultar_requerido.php
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/ceis
http://www.portaltransparencia.gov.br/sancoes/cnep?ordenarPor=nome&direcao=asc
https://certidoes-apf.apps.tcu.gov.br/
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17.2. Em qualquer hipótese, fica esclarecido que a Administração poderá exigir da firma vencedora, para a outorga de 

adjudicação, a apresentação dos documentos relacionados neste Edital, cuja validade tenha expirado. 

17.3. A não apresentação dos elementos exigidos neste item XVII e a apresentação de propostas alternativas ensejarão a 

inabilitação da concorrente. 

XVIII - DA HABILITAÇÃO - ENVELOPE ñAò   

18.1. As licitantes deverão incluir no Envelope A ï HABILITAÇÃO  a documentação em envelope lacrado, no qual 

possam ser identificados o nome ou razão social, modalidade, número e data da licitação, além da expressão 

Habilitação, podendo a Comissão, antes da homologação, solicitar o documento original para verificação. 

18.1.1. Os documentos necessários à habilitação poderão ser apresentados em original, cópia autenticada por 

cartório competente (ou por servidor da administração perfeitamente legível, com prazo vigente na data de 

realização do certame). 

18.1.2. Tais documentos deverão estar em perfeita condição de leitura (sob pena de inabilitação), com índice de 

documentos, sem cortes de informações ou rasuras e devidamente numeradas mencionando o número da folha 

pelo total de páginas, ou seja (1/x), com o devido índice SOB PENA DE INABILITAÇÃO.  

MODELO PARA IDENTIFICAÇÃO DO ENVELOPE - A 

NOME DA LICITANTE PROPONENTE  

 

À 

PREFEITURA MUNICPAL DE PIATÃ  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - COPEL 

ENDEREÇO: SALA  DA COMISSÃO PERMANENTE  DE LICITAÇÃO  SITUADA  NA SEDE DA  

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE PIATÃ  ï LOTEAMENTO JARDIM CATEDRAL, CENTRO ï 

PIATÃ ï BAHIA - CEP: 46.765-000. 

ENVELOPE A - "DOCUMENTOS PARA HABILITAÇÃO"  

TOMADA DE P REÇOS DE Nº 001/2022  

 

18.2. Na Habilitação Jurídica exigir-se-á dos interessados: 

a) Cópia autêntica dos Documentos Pessoais (documento de identificação pessoal com foto) do(s) sócio(s) da 

empresa; 

b) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

c) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e, 

no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos da eleição de seus atuais administradores, na qual deverá 

estar contemplado, dentre os objetos sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto 

da licitação; 

d) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedade civil acompanhada de prova da Diretoria em exercício; 

e) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no país, e ato de 

registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir. 

18.3. A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ), expedida pela Secretaria da Receita Federal, 

devidamente atualizada. 

b) Prova de inscrição no Cadastro de Contribuintes Estadual e/ou Municipal, se houver, relativo ao domicílio ou 

sede do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual, expedida pela Secretaria da 

Fazenda Estadual e/ou Municipal, devidamente atualizada. 

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante. 

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante. 
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e) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Dívida Ativa da União, Receita Federal e INSS), mediante 

certidão expedida pela Secretaria da Receita Federal. 

f) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do 

Certificado de Regularidade do FTGS/CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal. 

g) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de certidão 

negativa, nos termos do Título VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º 

de maio de 1943. 

18.3.1. Da Regularidade Fiscal das Microempresas e Empresas de Pequeno Porte, nos termos da Lei 

Complementar nº 123, de 14/12/2006:  

a) As microempresas e empresas de pequeno porte, beneficiárias do tratamento diferenciado e favorecido previsto 

na Lei Complementar nº 123/2006, deverão: 

a.1. Ter apresentado a Declaração de Micro e Pequena Empresa modelo (ANEXO VII)  acompanhada da 

Consulta de Empresa disponibilizada pela Junta Comercial do Estado da Bahia (JUCEB) na fase de 

Credenciamento. 

a.2. Apresentar toda a documentação exigida para efeito de comprovação de regularidade fiscal, mesmo que 

esta apresente alguma restrição.  

a.2.1. Nesta hipótese, havendo alguma restrição na comprovação de regularidade fiscal, será assegurado o 

prazo de 05 (cinco) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em que o proponente for declarado 

o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração Pública, para a 

regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa.  

b) A não ï regularização da documentação, no prazo previsto no item anterior, implicará decadência do direito à 

contratação, sem prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93. 

18.4. A Qualificação Técnica será comprovada através da apresentação dos seguintes documentos: 

a) Comprovação de Registro da licitante e do(s) seu(s) responsável(is) técnico(s) para com a entidade profissional 

competente Conselho Regional de Engenharia e Agronomia ï CREA ou Conselho de Arquitetura e Urbanismo ï CAU.  

a.1. Para as empresas sediadas em outros estados deverá ser apresentado o visto do CREA-BA ou CAU-BA, 

para execução da obra. 

b) Comprovação de aptidão para desempenho de atividade pertinente e compatível em características, quantidades e 

prazos com o objeto da licitação. 

b.1.) Comprovação da capacitação técnico operacional ou técnico-profissional, mediante a apresentação de um 

ou mais atestados de capacidade técnica, fornecido por pessoa jurídica de direito público ou privado 

devidamente identificada, em nome do licitante, relativo à execução de obra ou serviço de engenharia, 

compatível em características, quantidades e prazos com o objeto da presente licitação e/ou apresentação de 

Certidão de Acervo Técnico ï CAT, expedida pelo CREA ou CAU da região pertinente, nos termos da 

legislação aplicável, em nome do(s) responsável(is) técnico(s) e/ou membros da equipe técnica que 

participarão da obra e/ou serviços, que demonstre a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART ou o 

Registro de Responsabilidade Técnica ï RRT. 

c) Indicação das instalações e do aparelhamento adequados e disponíveis para a realização do objeto da licitação; 

d) Demonstração de equipe técnica para realização dos serviços: Relação nominal, em separado, dos profissionais de 

nível superior da licitante, responsáveis pela execução dos serviços, com declaração assinada pelos mesmos, 

autorizando a sua indicação para compor a equipe, acompanhada dos respectivos currículos profissionais. 

d.1. No decorrer da execução do objeto, os profissionais de que trata este subitem poderão ser substituídos, nos 

termos do artigo 30, §10, da Lei n° 8.666, de 1993, por profissionais de experiência equivalente ou superior, 

desde que a substituição seja aprovada pela Administração. 
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e) Comprovação de que a pessoa jurídica possui em seu quadro permanente, na data prevista para entrega da 

proposta, profissional técnico qualificado com formação em Engenharia Civil ou Arquitetura e Urbanismo, detentor de 

atestado de responsabilidade técnica por execução de obra ou serviço de características semelhantes ao objeto da 

licitação. 

e.1. A comprova­«o de que o(s) profissional(ais) de n²vel superior referido(s) na al²nea ñeò do item 18.4 

pertence(m) ao quadro permanente da empresa e/ou tem vínculo contratual, deverá ser feita mediante 

apresentação do contrato de prestação de serviços, celebrado de acordo com a legislação civil comum, ou que 

tenha vínculo trabalhista ou mediante apresentação do CONTRATO SOCIAL e sua última alteração se o 

técnico de nível superior for sócio-gerente, diretor ou dirigente da licitante.  

f) Comprovação de que a licitante realizou a visita técnica e tomou conhecimento de todas as informações e das 

condições locais para o cumprimento das obrigações objeto da licitação.  

f.1. A visita técnica deverá ser realizada através de profissional qualificado, integrante do quadro permanente 

da empresa licitante até o terceiro dia útil anterior a data do recebimento das propostas. 

f.2. A referida visita deverá ser agendada previamente com a Secretaria Municipal de Obras e Serviços pelo 

TELEFONE: (7)7 99176-8422 ou e-mail: mathias.obras@piata.ba.gov.br cujo atestado emitido pela Prefeitura 

deverá constar da documentação de habilitação. 

f.3. Todos os custos associados à visita e à inspeção serão de inteira responsabilidade dos Concorrentes. 

f.4. Procedida a visita técnica o setor competente da prefeitura fornecerá declaração ou atestado de visita 

técnica do local onde serão executadas as obras/serviços, conforme modelo do ANEXO IX.  

f.5. A visita técnica poderá ser substituída por declaração formal assinada pelo responsável técnico da empresa. 

g) DECLARAÇÃO, em papel timbrado e assinado por um de seus sócios responsáveis, constando:  

g.1. que aceita as condições estipuladas neste Edital;  

g.2. que executará as obras e os serviços de acordo com as diretrizes e normas técnicas adotadas pela 

PREFEITURA MUNICIPAL DE PIATÃ;  

g.3. que obedecerá às ordens expedidas pela PREFEITURA MUNICIPAL DE PIATÃ durante a execução dos 

serviços;  

g.4. que dispõe de máquinas, equipamentos e pessoal técnico especializado necessários à execução do objeto; 

g.5. que tem conhecimento da posição geográfica do Município de Piatã;  

g.6. que entre seus dirigentes, gerentes, sócios, responsáveis técnicos, e demais profissionais não figuram 

empregados da PREFEITURA MUNICIPAL DE PIATÃ e que estão aptos a participar desta licitação de 

acordo com a legislação em vigor;  

g.7. O endereço para correspondência, o nome, o número do telefone, fax, número da identidade e do cadastro 

no CNPF/MF do seu representante em exemplo, quando e se for o caso, e o nome, número da identidade, do 

cadastro no CNPF/MF, o cargo e a função na empresa, de quem assinará o eventual Contrato. 

h) Declaração sob as penas da lei DA INEXISTÊNCIA DE FATO IMPEDITIVO DA SUA HABILITAÇÃO após o 

Cadastro, conforme modelo constante do ANEXO VI. A declaração deverá vir em papel timbrado e assinado por um de 

seus sócios responsáveis. 

i) Alvará de Licença, Localização e funcionamento, compatível com o objeto desta licitação, expedido pela Prefeitura 

Municipal da Sede da Licitante ou Distrito Federal. 

18.5. A Qualificação Econômica-Financeira será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos: 

a) Certidão Negativa de Falência, Concordata ou Recuperação Judicial da empresa, expedida pelo cartório distribuidor 

da sede da pessoa jurídica a menos de 30 (trinta) dias da abertura das propostas, expedida pelo Tribunal de Justiça 

(http://www5.tjba.jus.br/).  

mailto:mathias.obras@piata.ba.gov.br
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a.1) Quando a Certidão Negativa for emitida diretamente nos cartórios ou Ofícios e assinados pelos Oficiais 

das respectivas localidades (Cartórios) as empresas deverão apresentar, juntamente com as certidões negativas 

exigidas, declaração oficial da Comarca de sua sede, indicando quais os Cartórios ou Ofícios de Registros que 

controlam a distribuição de falências e concordatas, quando tais Certidões Negativas apresentadas forem 

emitidas diretamente nos cartórios ou Ofícios e assinados pelos Oficiais das respectivas localidades (Cartórios). 

 a.2) No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante deverá apresentar a 

comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido judicialmente, na forma do art. 58, da Lei 

n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais 

requisitos de habilitação.  

b) Prova de que possui um patrimônio l íquido mínimo igual ou superior a 10% (dez) por cento do valor estimado 

da contratação, cuja comprovação deve ser feita relativamente à data da apresentação da proposta, na forma da lei, 

admitida para esta data através de índices oficiais.  

c) Balanço Patrimonial na forma da Lei e demonstrações contábeis do exercício social corrente que comprovem a boa 

situação financeira da empresa. Quando encerrados há mais de três meses da data da apresentação da proposta, admitir-

se-á atualização dos valores pela TJLP (Taxa de Juros de Longo Prazo), pelo período decorrente entre o mês do 

encerramento do exercício social e o mês da sessão de recepção dos envelopes de Documentação e Proposta Comercial, 

sendo vedada a substituição das demonstrações financeiras por balancetes ou balanços provisórios, observando-se o 

seguinte: 

- Para sociedades anônimas, cópia do Balanço ou de sua Publicação Oficial, autenticada por quaisquer das formas 

previstas no item 18.1 deste Edital. 

d) comprovação da boa situação financeira da empresa dar-se-á mediante obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), 

Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores a 1 (um), obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas: 

 
 

e) O licitante que apresentar índices econômicos iguais ou inferiores a 1 (um) em qualquer dos índices de Liquidez 

Geral, Solvência Geral e Liquidez Corrente deverá comprovar que possui (capital mínimo ou patrimônio líquido) 

equivalente a 10% (Dez por cento) do valor total estimado da contratação. 

18.6. DECLARAÇÃO DE INEXISTÊNCIA DE MENOR NO QUADRO DA EMPRESA  

18.6.1. Declaração firmada pelo representante legal da proponente, conforme modelo do ANEXO V integrante do 

presente edital para cumprimento da exigência prevista na Lei Federal n° 9.854/99, que acrescentou os incisos V ao 

artigo 27 e XVIII ao artigo 78 da Lei Federal n° 8.666/93, nos termos do Decreto Federal n° 4.358/02. A declaração 

deverá vir em papel timbrado e assinado por um de seus sócios responsáveis pela Administração da empresa. 

XIX - ABERTURA DOS ENVELOPES 

19.1. ENQUANTO PERDURAR A PANDEMIA DO COVID -19, A REUNIÃO DE ABERTURA E DEMAIS 

SESSÕES QUE FOREM NECESSÁRIAS DEVERÁ OBEDECER AOS SEGUINTES PROTOCOLOS DE 

SEGURANÇA: 
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19.1.1. ESTARÁ LIMITADA À PERMANÊNCIA DE 3 REPRESENTANTES NA SALA DE LICITAÇÕES. 

 a) Caso compareça mais de 3 licitantes com representantes para a sessão, a Comissão de Licitação 

realizará sorteio para selecionar os 3 licitantes a permanecerem na sala. 

19.1.2. AS JANELAS E PORTAS DEVERÃO ESTAR ABERTAS E TODOS OS PARTICIPANTES 

DEVERÃO UTILIZAR máscaras, protetor facial tipo face shield, lavagem das mãos com água e sabão com 

frequência, utilização do álcool em gel sempre que necessário. 

19.1.3. Não será permitida a aglomeração de pessoas no corredor das dependências do Prédio da Prefeitura 

onde funciona o Setor de Licitação (LIMITADA A 2 PESSOAS NO CORREDOR DE ESPERA), caso em 

que, havendo um número superior a 5 pessoas (3 QUE SERÃO SORTEADOS A PERMANECEREM NA 

SALA E 2 QUE SERÃO PERMITIDOS ACOMPANHAREM NO CORREDOR), A Comissão de Licitação, 

realizar§ no sorteio indicado no item 19.1, letra ñaò, para sele­«o dos representantes que poder«o acompanhar 

do corredor.  

19.2. A Comissão de Licitação procederá ao recebimento e a abertura dos envelopes no dia, hora e local designados no 

item IX  do presente Edital, podendo realizar tantas sessões quantas forem necessárias ao completo exame dos 

documentos e propostas, levando em conta seu volume e dando ciência a todos os licitantes das sessões que designar. 

Iniciados os trabalhos, a Comissão não receberá mais nenhuma documentação relativa à licitação. 

19.3. O Presidente da Comissão fará, primeiramente, a abertura do Envelope "A", conferirá e examinará os documentos 

nele contidos, bem como a autenticidade dos mesmos. 

19.4. A Comissão julgará a habilitação e proclamará as empresas habilitadas na licitação, restituindo fechados aos 

respectivos prepostos, os envelopes "B" das empresas inabilitadas. 

19.5. Uma vez proclamada a habilitação, as empresas não poderão retirar as propostas apresentadas. 

19.6. O Presidente da Comissão de Licitação franqueará a palavra aos participantes para que registrem em ata os 

protestos ou impugnações que entenderem cabíveis, podendo ser apreciados e decididos de imediato, salvo quando 

envolverem aspectos que exijam análise mais apurada. 

19.7. Não havendo registro de protesto ou impugnação, e, em havendo, forem decididos de imediato, a Comissão 

prosseguirá no andamento dos trabalhos, com a abertura dos envelopes "B" (Proposta de Preços) das firmas habilitadas, 

desde que haja declaração expressa consignada em ata de renúncia a recurso ou a apresentação do termo de renúncia de 

todos os participantes. 

19.8. Se houver impugnação ou protesto por recurso, permanecerão os envelopes das Propostas de Preços fechados em 

poder da Comissão, sendo devidamente rubricados por todos os presentes, para serem posteriormente, recolhidos e 

guardados em poder da Comissão até a designação de nova data para a abertura das propostas. 

19.9. Em nenhuma hipótese serão recebidas propostas de empresas retardatárias ou concedidos prazos para a 

apresentação de documento exigido neste Edital, nem admitida qualquer retificação ou modificação das condições 

ofertadas. 

19.10. Serão desclassificadas as propostas que não atenderem às condições e exigências deste Edital e/ou consignarem 

preços inexeqüíveis ou superfaturados para a Administração, assim considerados aqueles incoerentes com os praticados 

pelo mercado, para a execução do objeto do contrato. 

 

XX - PROPOSTA DE PREÇOS - ENVELOPE "B"  

20.1. A Proposta de Preços deverá ser entregue em envelope lacrado, indevassável e rubricada pelo representante legal 

da empresa ou por seu mandatário identificado como Proposta de Preços, endereçado à Comissão de Licitação, com 

indicação dos elementos constantes dos itens III  e VIII  do Edital, além da Razão Social da empresa. 

 NOME DA LICITANTE PROPONENTE           

 À 

PREFEITURA MUNICPAL DE PIATÃ  

COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - COPEL 

ENDEREÇO: SALA  DA COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO  SITUADA  NA SEDE DA  

PREFEITURA  MUNICIPAL  DE PIATÃ  ï LOTEAMENTO JARDIM CATEDRAL, CENTRO ï 

PIATÃ ï BAHIA - CEP: 46.765-000. 
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ENVELOPE B - "DOCUMENTOS PARA PROPOSTA DE PREÇOS"  

TOMADA DE PREÇOS Nº 001/2022  

20.2. A Proposta de Preços e os documentos que a instruírem deverão estar em original, digitados, apenas na frente sem 

emendas, rasuras, ressalvas ou entrelinhas e assinada pelo representante legal ou mandatário especificamente 

credenciado. 

20.3. No caso de ser assinada por mandatário, será necessária a juntada da procuração outorgada com especificação 

dessa finalidade.  

20.4. Todas as páginas da proposta deverão ser rubricadas pela signatária da mesma e as suas folhas devidamente 

numeradas. 

20.5. PREÇO GLOBAL TOTAL a ser aplicado sobre os preços unitários para a execução de todos os serviços 

relacionados na planilha quantitativa dos serviços (PLANILHAS ORÇAMENTÁRIAS - ANEXO ñIIò), conforme 

modelo da carta proposta, fornecido pela CPL da Prefeitura, condição que, se não atendida, não validará a proposta, 

incorrendo, inclusive, em desclassificação da mesma. 

20.5.1. O valor global estimado para a contratação é de R$ 2.341.233,38 (dois milhões e trezentos e quarenta e um 

mil e duzentos e trinta e três reais e trinta e oito centavos). 

20.5.2. Nos preços unitários propostos deverão estar compreendidos todos os custos, investimentos, instalações, 

veículos, máquinas, equipamentos, materiais, ferramentas, insumos, mão-de-obra, uniforme e equipamentos de proteção 

individual do trabalhador (EPI), encargos sociais e trabalhistas, benefícios ao trabalhador, ônus decorrentes da 

efetivação das garantias contratuais e da contratação de seguros exigidas neste edital e demais despesas, inclusive BDI  

(Benefícios e Despesas Indiretas), necessárias à perfeita execução dos serviços, na forma estabelecida no Projeto 

Básico.  

20.5.2.1. Os preços unitários aplicados nas planilhas, deverão ser apresentados em moeda corrente no País, pela 

prestação dos serviços discriminados nas planilhas com quantitativos constante do ANEXO II, fornecido por este 

edital. 

20.5.2.2. A licitante deverá apresentar junto a proposta de preços a composição detalhada de preços unitários de 

todos os serviços constantes das planilhas orçamentárias, detalhando materiais, equipamentos e mão de obra com 

seus respectivos índices, e contendo composição detalhada dos encargos sociais e o BDI utilizado na composição 

dos preços unitários. 

20.5.3. É obrigatória, sob pena de desclassificação sumária da Proposta Comercial, a apresentação da mesma na 

forma acima descrita. 

20.5.4. Nos preços unitários propostos não deverão ser agregados nenhum encargo financeiro, pelo prazo de 

pagamento, representando preço para pagamento à vista. 

20.5.5. Os valores apresentados nas Propostas Comercias devem se referir ao dia 1º (primeiro) do mês da data limite 

fixada para apresentação dos Documentos de Habilitação e da Proposta Comercial, que será considerada como a 

ñdata de refer°ncia dos pre­osò. 

20.6. O prazo de validade comercial da proposta é de no mínimo 60 (sessenta) dias, corridos, a contar da data da sua 

apresentação. 

20.7. A Proposta Comercial deverá atender às condições e procedimentos estabelecidos neste Edital seus Anexos, não 

sendo admitida a utilização de parâmetros de cálculos diferentes destes para elaboração dos Preços Unitários, sendo 

liminarmente desclassificadas as Licitantes que não atenderem aos requisitos solicitados ou estabelecidos e/ou que 

apresentem propostas comerciais parciais e/ou incompletas. 

20.8. Outros documentos eventualmente necessários para o atendimento das condições do presente Edital, 

especialmente os relacionados com a demonstração de exeqüibilidade dos preços unitários propostos. 

20.9. Serão desclassificadas as propostas de preços que não atendam às exigências deste edital. 

20.10. A proposta deverá ser apresentada por valores e por extenso. 

XXI ï CRITÉRIO DE JULGAMENTO DAS PROPOSTAS ï MENOR PREÇO GLOBAL  
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21.1. A Comissão de Licitação analisará as planilhas dos licitantes, com as composições analíticas de cada item, 

tomando-se como referência o orçamento divulgado no instrumento convocatório.  

21.1.1. Será considerada vencedora do certame a licitante que apresentar o MENOR PREÇO GLOBAL , fazendo-

se a classificação das demais em ordem crescente do valor do multiplicador proposto. 

21.1.2. No caso de discordância entre os valores numéricos e os por extenso, prevalecerão estes últimos, para efeito 

da classificação. 

21.1.3. Em caso de empate, será assegurado, nos termos da Lei Complementar nº 123/2006, a preferência de 

Contratação para as microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido, 

nos termos que se seguem:  

21.1.3.1. Entendem-se por empate as situações em que as propostas apresentadas pelas microempresas e 

empresas de pequeno porte sejam até 10% (dez por cento) superiores à proposta mais bem classificada. 

 21.1.3.2. Nesta hipótese, a microempresa ou empresa de pequeno porte mais bem classificada poderá apresentar 

proposta de preço inferior àquela considerada vencedora do certame, situação em que será adjudicado em seu 

favor o objeto licitado. 

21.1.4. Em caso de sorteio lavrar-se-á ata específica. 

21.1.5. A empresa vencedora deverá disponibilizar o maquinário, equipamentos e aparelhamento técnico, 

considerados essenciais para o cumprimento do contrato.  

21.2. Será desclassificada a Licitante que: 

21.2.1. Apresentar propostas que não atendam as exigências deste Edital; 

21.2.2. Apresentar propostas com preços manifestamente inexeqüíveis, sem assinatura ou assinadas por pessoa não 

habilitada. 

21.2.3. Omitirem ou não atenderem às exigências e requisitos previstos neste Edital e em seus respectivos anexos; 

21.2.4. Imponham condições não previstas neste ato convocatório; 

21.2.5. Apresentem preços baseados em outras propostas, inclusive com o oferecimento de redução sobre a de 

menor valor; 

21.2.6. Será desclassificada a proposta que for considerada inexeqüível, com base nos critérios estabelecidos no 

artigo 48 da Lei Federal 8.666/93. 

XXII - DOS RECURSOS E IMPUGNAÇÕES 

22.1. Qualquer cidadão poderá impugnar o presente Edital, devendo protocolar o pedido até 05 (cinco) dias úteis antes 

da data fixada para abertura dos envelopes de habilitação, em conformidade com o § 1º do artigo 41 da Lei 8.666/93. 

22.2. Em se tratando de licitante, a impugnação ao presente edital deverá ser protocolada até o segundo dia útil que 

anteceder à data fixada para a abertura dos envelopes de habilitação, em conformidade com o § 2º do artigo 41 da Lei 

8.666/93.                  

22.3. Será de 05 (cinco) dias úteis o prazo para interposição de recursos, observando-se o disposto no art. 109 da Lei 

8.666/93. 

22.4. Da interposição de recursos será dado conhecimento a todos os licitantes, conforme o disposto no § 1º, para, 

querendo, impugná-los, no prazo de 05 (cinco) dias úteis, preservando-se o contraditório e a ampla defesa. 

XXIII - CONTRATAÇÃO  

23.1. Homologada a licitação, o adjudicatário será convocado para assinar o termo do contrato no prazo de até 10 (dez) 

dias corridos, sob pena de decair do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas em lei, no que será 

facultada à promotora deste certame a convocação do segundo colocado para assinar o contrato, nos termos do § 2º, do 

artigo 64, da Lei Federal nº 8.666/93. 



 
 

14 

 

23.2. Às microempresas e empresas de pequeno porte beneficiárias do regime diferenciado e favorecido da Lei 

Complementar nº 123/06, que se sagrem vencedoras do certame e que contem com alguma restrição na comprovação da 

regularidade fiscal, será assegurado o prazo de 02 (dois) dias úteis, cujo termo inicial corresponderá ao momento em 

que o proponente for declarado o vencedor do certame, prorrogáveis por igual período, a critério da Administração 

Pública, para a regularização da documentação, pagamento ou parcelamento do débito, e emissão de eventuais certidões 

negativas ou positivas com efeito de certidão negativa. 

23.3. A não-regularização da documentação no prazo previsto implicará decadência do direito à contratação, sem 

prejuízo das sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93, especialmente a definida no art. 86, sendo facultado à 

Administração convocar os licitantes remanescentes, na ordem de classificação, assegurando-se às microempresas e 

empresas de pequeno porte em situação de empate o exercício do direito de preferência. 

23.4. Na hipótese da não-contratação das microempresas e empresas de pequeno porte, o objeto licitado será adjudicado 

em favor da proposta originalmente vencedora do certame. 

23.5. Para a assinatura do contrato a empresa deverá representar-se por: 

a) sócio que detenha poderes de administração, apresentando o contrato social e sua alteração, ou 

b) procurador com poderes específicos para assinar o contrato. 

23.6. O contrato a ser firmado obedecerá à minuta constante no Anexo IX deste Edital. 

23.7. Nos preços ofertados deverão estar inclusos todos os custos decorrentes de transportes, seguros, impostos, taxas de 

qualquer natureza e outros quaisquer que, direta ou indiretamente, impliquem ou venham a implicar no fiel 

cumprimento do instrumento contratual. 

23.8. A contratada ficará obrigada a aceitar nas mesmas condições contratuais, acréscimos ou supressões que se fizerem 

nos serviços, objeto desta licitação, até 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato, conforme 

estabelece o art. 65, inciso I, alínea b, c/c o § 1º, do mesmo artigo. 

23.9. O Contrato, fruto deste certame, poderá ter seu prazo de vigência prorrogado conforme dispõe o artigo 57, § 1º, 

da Lei Federal nº 8.666/93. 

XXIV ï PAGAMENTO  

24.1. O pagamento do valor contratado será efetuado em parcelas mensais, conforme Boletins de Medição, aprovados 

pela Secretaria Municipal de Obras e Serviços, no prazo máximo de 08 (oito) dias úteis, contados das datas de 

aprovação das respectivas faturas pela fiscalização.  

24.2. Os Boletins de Medição conterão as quantidades de serviços executadas em períodos sucessivos de no máximo 30 

(trinta) dias corridos, coincidindo a data de início do primeiro período com a data de início do prazo contratual, 

constante no Contrato ou na Ordem de Serviço, e serão aprovados no prazo máximo de 05 (cinco) dias, contados da 

data final do período de abrangência. 

24.3. As faturas correspondentes aos boletins de medição já aprovados, serão aprovadas ou rejeitadas no prazo máximo 

de 05 (cinco) dias úteis, contados das datas de suas apresentações.  

24.4. Qualquer pagamento, somente será efetuado mediante apresentação da respectiva Nota Fiscal emitida em nome da 

Contratante, acompanhada da Fatura correspondente em 03 (três) vias. Além disso, a partir da 2a fatura, deverão 

também ser apresentadas as guias de recolhimento das contribuições devidas ao INSS e ao FGTS cujo vencimento 

estabelecido em lei tenha ocorrido no mês anterior.  

24.5. Nenhum pagamento isentará a Contratada das responsabilidades contratuais, nem implicará em aprovação 

definitiva dos serviços executados, total ou parcialmente.  

24.6. Não será permitida previsão de sinal, ou qualquer outra forma de antecipação de pagamento na formulação das 

propostas, devendo ser desclassificada, de imediato, a proponente que assim o fizer. 

24.7. As faturas deverão vir devidamente acompanhadas da documentação Regularidade Fiscal e Trabalhista. 

XXV ï REAJUSTAMENTO  
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25.1. Os critérios para reajustamento estão definidos nas Condições Gerais de Contratação, sendo adotado para tal a 

variação do INCC , cotada a partir da data da proposta. 

XXVI - REGIME E FISCALIZAÇÃO DA EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS  

26.1. O Regime de Execução será o de Empreitada Por Preço Global (Execução Indireta). 

26.2. Competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução dos serviços prestado. A contratante 

exercerá a supervisão, acompanhamento e fiscalização da prestação dos serviços, devendo a Contratada promover os 

meios necessários para o livre acesso da equipe de fiscalização indicada pela Contratante. 

26.3. A fiscalização será exercida no interesse exclusivo da contratante, não excluindo nem reduzindo a 

responsabilidade da contratada. 

26.4. Os serviços serão autorizados mediante Ordens de Serviço que instruirão a execução progressiva dos serviços e 

que documentarão as comprovações dos serviços quando realizados. 

26.5. O instrumento de Ordem de Serviço estabelecerá expressamente a relação e prazos para execução dos serviços 

autorizados. 

XXVII ï DA GARANTIA DO CONTRATO  

27.1. Será exigido no prazo de até 15 (quinze) dias após a assinatura do contrato a apresentação de garantia conforme 

dispõe o art. 56 da Lei Federal nº 8.666/93, em caução em dinheiro ou títulos da dívida. pública, seguro-garantia ou 

fiança bancária no valor correspondente de  5% (cinco por cento) do valor do contrato. A garantia será liberada após a 

execução do contrato, desde que cumprida todas as etapas das obras.  

XXVIII - PENALIDADES  

28.1. O descumprimento parcial ou total de quaisquer das cláusulas contidas no contrato sujeitará o Contratado às 

sanções previstas na Lei Federal nº 8.666/93, garantida a prévia e ampla defesa em processo administrativo. 

28.2. A inexecução parcial ou total do Contrato ensejará a suspensão ou a imposição da declaração de inidoneidade para 

licitar e contratar com este município e multa, de acordo com a gravidade da infração. 

28.3. A multa será graduada de acordo com a gravidade da infração, nos seguintes limites máximos: 

a) 10% (dez por cento) sobre o valor do contrato, em caso de recusa do adjudicatário em assinar o contrato, 

dentro de 10 (dez) dias corridos, contados da data de sua convocação; 

b) 0,3% (três décimos por cento) ao dia, até o trigésimo dia de atraso, sobre o valor da parte do serviço não 

realizado; 

c) 0,7 % (sete décimos por cento) sobre o valor da parte do serviço não realizado por cada dia subseqüente ao 

trigésimo. 

28.4. A Administração se reserva ao direito de cobrar da contratada o valor de qualquer multa porventura imposta em 

virtude do descumprimento das condições estipuladas no contrato. 

28.5. As multas previstas nesta cláusula não têm caráter compensatório e o seu pagamento não eximirá a Contratada da 

responsabilidade de perdas e danos decorrentes das infrações cometidas. 

XXIX - RESCISÃO 

29.1. A inexecução total ou parcial deste Contrato ensejará a sua rescisão, com as conseqüências contratuais e as 

previstas na Lei Federal nº. 8666/93. 

29.2. O Contratante poderá rescindir administrativamente o presente Contrato, nas hipóteses previstas nos incisos I a 

XII, XVII e XVIII do art. 78 da Lei 8.666/93 . 

29.3. Nas hipóteses de rescisão com base nos incisos I a XI do art. 78 da Lei Federal nº 8.666/93, não cabe, à 

Contratada, direito a qualquer indenização. 

XXX - REVOGAÇÃO / ANULAÇÃO  
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30.1. A licitação poderá ser revogada ou anulada nos termos do art. 49, da Lei Federal nº 8.666/93, no seu todo ou em 

parte. 

30.2. A presente licitação poderá ser anulada, por ilegalidade ou revogada por conveniência e oportunidade 

administrativa, sem que assista aos concorrentes o direito a qualquer reclamação ou indenização. 

XXXI - DISPOSIÇÕES GERAIS 

31.1. A qualquer tempo, antes da data fixada para apresentação das propostas, poderá a Comissão, se necessário, 

modificar este Edital, hipótese em que deverá proceder à divulgação, reabrindo-se o prazo inicialmente estabelecido, 

exceto quando, inquestionavelmente, a alteração não afetar a formulação das propostas. 

31.2. Nas certidões e demais documentos emitidos por órgãos ou instituições de direito público, será considerado como 

prazo de validade o limite de datas expresso no próprio documento, na ausência somente serão considerados como 

válidos os documentos emitidos em até 90 (noventa) dias corridos anteriores à data de abertura das propostas. 

31.3. Eventuais certid»es positivas dever«o ser acompanhadas das respectivas certid»es de ñObjeto e P®ò. 

31.4. No caso de isenção ou de não incidência de tributos, a proponente deverá apresentar o respectivo documento 

comprobatório. 

31.5. Todos os documentos exigidos aos licitantes DEVERÃO ser apresentados em uma via, no original ou por 

qualquer processo de cópia autenticada previsto na Lei Federal n° 8.666/93, desde que perfeitamente legível. Todos os 

elementos de cada um dos envelopes deverão ser enfeixados em pastas, rubricados e numerados seqüencialmente, de 

tal forma a NÃO CONTER FOLHAS SOLTAS, bem como não deverão apresentar rasuras ou entrelinhas. As pastas 

deverão está em uma única via, deverão apresentar índice conforme a ordem estabelecida neste Edital, indicando as 

respectivas folhas numeradas, devendo ser colocados em envelope opaco, fechado e rubricado nos fechos. 

31.6. Os encargos de natureza tributária, social e parafiscal são de exclusiva responsabilidade do contratado. 

31.7. É facultada à Comissão, em qualquer fase da licitação, a promoção de diligência destinada a esclarecer ou a 

complementar a instrução do processo licitatório, desde que não implique em inclusão de documento ou informação que 

deveria constar, originariamente, da proposta. 

31.8. A licitante fica sujeita à desclassificação, caso a Comissão constate a existência de fato superveniente, com 

relação ao CREA ou CAU, CRC ou qualquer outro documento, que a desqualifique. 

30.9. A empresa contratada deverá apresentar a Anotação de Responsabilidade Técnica - ART - emitida pelo CREA/BA 

ou Registro de Responsabilidade Técnica ï RRT, emitida pelo CAU/BA, relativa às obras e/ou serviços objeto do 

contrato decorrente da presente licitação. 

31.10. Após a fase de Habilitação não caberá desistência da proposta, salvo motivo justo, decorrente de fato 

superveniente, aceito pela Comissão. 

31.11. No ato da aquisição do Edital o interessado deverá observar, cuidadosamente, se o seu exemplar está 

devidamente completo e acompanhado dos seguintes anexos: 

Anexo Iï Memorial Descritivo da Obra / Especificações; 

Anexo II ï Planilha Orçamentária Detalhada; 

Anexo III ï Modelo de Carta Proposta de Preços; 

Anexo IV ï Modelo de Credencial - Procuração; 

Anexo V ï Modelo de Inexistência de menor no quadro da empresa;  

Anexo VI - Modelo inexistência de fato impeditivo da sua habilitação;  

Anexo VII - Modelo de Enquadramento (Micro e Pequena Empresa); 

Anexo VIII ï Minuta de Termo de Contrato; 

ANEXO IX - Atestado de Visita Técnica e Conhecimento do Local das obras/serviços; 

ANEXO X - Projetos. 

 

31.12. A Comissão de Licitação poderá em qualquer fase da licitação, suspender os trabalhos, devendo promover o 

registro da suspensão e a convocação para a continuidade dos trabalhos. 
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31.13. Componentes da COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - CPL, designada pelo Decreto Municipal nº 

001, datado de 03 de janeiro de 2022 (https://www.piata.ba.gov.br/Handler.ashx?f=diario&query=1780&c=595&m=0): 

PRESIDENTE: Jader Luiz Azevedo da Palma 

MEMBRO : Zandra Estefani Brito Ganem 

MEMBRO : Denizailson Almeida 

MEMBRO : José Luis Vieira dos Santos 

MEMBRO : Arnaldo Junior de Araújo 

MEMBRO : Alessandro Matos Martins. 

31.14. Quaisquer esclarecimentos e ou informações adicionais, julgadas necessárias, referentes à presente licitação, 

deverão ser requeridos, por escrito, à COMISSÃO PERMANENTE DE LICITAÇÃO - COPEL da PREFEITURA, no 

horário 09:00HS as 12:00HS e das 14:00HS as 17:00HS, no endereço acima, pelo telefone (75) 3479-2116 ou pelo e-

mail: licitapmp@outlook.com. 

31.15. A divulgação dos demais atos atinentes ao certame ocorrerá no Diário Oficial do Município de Piatã - Bahia que 

poderá ser consultado, também, através do site: https://www.piata.ba.gov.br/Site/DiarioOficial. 

31.16. Fica eleito o Foro da Comarca da cidade de Piatã, Estado da Bahia, que prevalecerá sobre qualquer outro, por 

mais privilegiado que seja, como competente para dirimir possíveis dúvidas, após se esgotarem todas as tentativas de 

composição amigável, e/ou litígios pertinentes ao objeto da presente licitação. 

 

Piatã, 04 de fevereiro de 2022. 

 

 

 

Jader Luiz da Palma Azevedo 

Presidente da Comissão 
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https://www.piata.ba.gov.br/Site/DiarioOficial
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ANEXO I  

 

 

MEMORIAL DESCRITIVO DA OBRA / ESPECIFICAÇÕES  

 

DISPONÍVEL DIÁRIO OFICIAL DO MUNICÍPIO DE PIATÃ - BAHIA:  

https://www.piata.ba.gov.br/Site/DiarioOficial. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.piata.ba.gov.br/Site/DiarioOficial
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ANEXO II  

 PLANILHA ORÇAMENTÁRIA DETALHADA  
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